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CÂMARA DOS DEPUTADOS
Nesta semana haverá sessões para discussão da Proposta de Emenda à Constituição nº 24 (recurso para o Bolsa Família).

Esta é a última semana de trabalhos no Congresso Nacional; o recesso iniciará oficialmente no dia 22/12, retomando-se 
os trabalhos em 1/2/2023, com a posse dos deputados eleitos.
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Senado aprova projeto de lei que pode 
legalizar a grilagem de terra

O Senado aprovou, no dia 15, o projeto que busca 
impedir o cancelamento de títulos de terra concedi-
dos pelo Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (INCRA) antes de 1997 por falta de cum-
primento de condições estabelecidas naquela época 
(PL nº 2.757/2022). O projeto é do senador Confúcio 
Moura (MDB/RO), teve relatoria do senador Paulo Ro-
cha (PT/PA) e segue agora para a análise da Câmara 
dos Deputados. O texto extingue todas as condições 
resolutivas de títulos relativos a áreas públicas de pro-
priedade do INCRA ou da União cujo projeto de colo-
nização ou assentamento tenha sido criado antes de 
10 de outubro de 1997. No caso dos títulos de terra, 
o INCRA impõe condições que devem ser cumpridas 
por determinado período e, caso isso não ocorra ou o 
valor do título não seja quitado, o produtor não con-
segue ter as terras em seu nome. O Projeto agora vai 
tramitar na Câmara dos Deputados.

SENADO FEDERAL 

Pacote do Veneno

O Projeto de Lei entrou na pauta da Comissão de Agri-
cultura do Senado (CRA) em reunião extraordinária, 
marcada de última hora, no dia 19, na última semana 
antes do recesso parlamentar e um dia antes da data 
acertada para a votação da PEC de Transição na Câ-
mara. Tradicionalmente, essa comissão só se reúne às 
quintas-feiras. Na sessão desta segunda, o novo relató-
rio foi lido e a matéria, deliberada, tudo em menos de 
uma hora, e com cerca de meia hora para que o texto 
pudesse ser analisado pelos parlamentares, após um 
pedido de vistas. O PL quase foi votado no fim do mês 
passado, mas a votação foi adiada a pedido do grupo 
de transição do presidente eleito, Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT). A pressão das entidades depois da aprova-
ção na comissão é para que o Presidente do Senado, 
Senador Rodrigo Pacheco, mantenha o compromisso 
assumido e não inclua na pauta do plenário o Pacote.



OUTRAS INFORMAÇÕES:

Militante do MST é assassinado na 
região do Bico do Papagaio, em 
Tocantins

Raimundo Nonato Oliveira, o “Cacheado”, como era co-
nhecido, foi assassinado por dois homens na madruga-
da do dia 13. Os criminosos chegaram encapuzados, in-
vadiram sua casa e o executaram a tiros, em Araguatins. 
Cacheado começou a se envolver na luta social ainda 
muito jovem. Iniciou sua militância nas comunidades 
Eclesiais de Bases, participando da Pastoral da Juven-
tude Rural-PJR/CPT. Nos anos 2000, ingressou no MST, 
contribuiu com movimentos sindicais e partidos políti-
cos, como PT, PCdoB e PSOL.

Mais de 762 mil brasileiros foram 
envolvidos em conflitos com 
mineradoras e garimpeiros em 2021

Relatório anual divulgado pelo Comitê em Defesa dos 
Territórios Frente à Mineração mostra que mais de 762 
mil pessoas foram atingidas por conflitos envolvendo a 
mineração no Brasil em 2021. Apesar de registrar uma 
redução em relação ao número de 2020, quando mais 
de 1 milhão de pessoas foram mapeadas, o número 
permanece extremamente significativo e revela a ex-
tensão dessas ameaças diretas e indiretas. Minas Gerais 
(35%), Pará (12,6%) e Bahia (11%) concentraram o maior 
número de conflitos. Indígenas e pequenos proprietá-
rios rurais são os mais atingidos pela mineração. Foram 
contabilizados 644 casos e 840 ocorrências de conflito 
em 2021, cerca de duas ocorrências por dia. Minerado-
ras internacionais e garimpeiros são os principais res-
ponsáveis pelos conflitos.
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Supremo Tribunal Federal (STF) 
derruba o orçamento secreto

O Supremo Tribunal Federal decidiu, no dia 19, por seis 
votos a cinco, considerar inconstitucional o chamado 
“orçamento secreto”, sem critérios claros e transparen-
tes, o instrumento que oculta a origem e o destino de 
verbas federais distribuídas por parlamentares a esta-
dos e municípios.

Grupo Tortura Nunca Mais: “Fim da 
Comissão de Mortos e Desaparecidos é 
afronta à história do Brasil e às famílias 
das vítimas da ditadura”

A quinze dias do final do governo, aliados do atual pre-
sidente aprovaram a extinção da Comissão Especial de 
Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP). Foi durante 
reunião extraordinária convocada pelo presidente do 
órgão, advogado Marco Vinícius Pereira de Carvalho, 
e que aconteceu no dia 15/12. A comissão foi criada 
em 1995 pelo então presidente Fernando Henrique 
Cardoso com a missão de investigar crimes pratica-
dos durante a ditadura militar. O presidente do órgão, 
o advogado Marco Vinícius, é assessor da ex-ministra 
Damares Alves e defensor do regime militar. O fim da 
Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políti-
cos foi aprovado por quatro votos a três.



Exploração em terras indígenas após 
Polícia Federal cumprir mandado na 
FUNAI

Na semana em que a Polícia Federal cumpriu mandado 
de busca e apreensão na Diretoria de Proteção Territo-
rial da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) na investi-
gação de combate ao desmatamento e grilagem em 
terras indígenas, o governo atual publicou, no dia 16, 
instrução normativa que permite o manejo de floresta 
por não indígenas “para a exploração de recursos ma-
deireiros em terras indígenas”. O documento permite a 
atuação de organizações indígenas e “organizações de 
composição mista”, o que abre brecha para a atuação 
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de não indígenas em regiões demarcadas, que acumu-
lam casos de violência na disputa por terras, incluin-
do grilagem e crescimento do desmatamento ilegal. 
Embora se refira diversas vezes ao Plano de Manejo 
Florestal Sustentável (PMFS), o texto autoriza, inclusive, 
o uso de máquinas para o arraste de toras. Os órgãos 
não realizaram consulta às instâncias representativas 
indígenas e, de acordo com especialistas, desconside-
ra as formas de gestão que os povos fazem de seus 
territórios. A demarcação de terras indígenas garante a 
preservação de extensas áreas de floresta, sendo uma 
das últimas fronteiras contra a sanha destrutiva do ex-
trativismo ilegal.


